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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : SEBASTIAO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDIMENSIONAMENTO DE PENA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em que se pleiteava o redimensionamento da pena-base
para o mínimo legal, após condenação por tráfico de drogas.
2. O agravante foi condenado à pena de 9 anos, 8 meses e 7 dias de reclusão,
posteriormente redimensionada para 8 anos e 25 dias, por infração ao art. 33, , c/ccaput
art. 40, I, da Lei n. 11.343/06.
3. O recurso especial foi inadmitido na origem devido à incidência da Súmula n. 7 do
STJ, que impede o reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o redimensionamento da pena-
base para o mínimo legal, considerando a valoração negativa das circunstâncias judiciais
com base na quantidade de entorpecentes apreendidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação idônea ao valorar negativamente as
circunstâncias do crime, com base em elementos concretos, como a elevada quantidade
do entorpecente apreendido.
6. A desconstituição das premissas fáticas utilizadas na origem demandaria nova
incursão no conjunto probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
7. A individualização da pena é atividade discricionária do julgador, vinculada aos
parâmetros legais, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle de legalidade e
constitucionalidade dos critérios utilizados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A valoração negativa das circunstâncias judiciais com base em
elementos concretos, como a quantidade de entorpecentes, é idônea para justificar a
fixação da pena acima do mínimo legal. 2. A desconstituição das premissas fáticas
utilizadas na origem é vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.490.992/DF, Min. Ribeiro Dantas,25/6/2021
Quinta Turma, DJe .25/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : SEBASTIAO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDIMENSIONAMENTO DE PENA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em que se pleiteava o redimensionamento da pena-base
para o mínimo legal, após condenação por tráfico de drogas.

2. O agravante foi condenado à pena de 9 anos, 8 meses e 7 dias de reclusão,
posteriormente redimensionada para 8 anos e 25 dias, por infração ao art. 33, , c/ccaput
art. 40, I, da Lei n. 11.343/06.

3. O recurso especial foi inadmitido na origem devido à incidência da Súmula n. 7 do
STJ, que impede o reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o redimensionamento da pena-
base para o mínimo legal, considerando a valoração negativa das circunstâncias judiciais
com base na quantidade de entorpecentes apreendidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação idônea ao valorar negativamente as
circunstâncias do crime, com base em elementos concretos, como a elevada quantidade
do entorpecente apreendido.
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6. A desconstituição das premissas fáticas utilizadas na origem demandaria nova
incursão no conjunto probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.

7. A individualização da pena é atividade discricionária do julgador, vinculada aos
parâmetros legais, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle de legalidade e
constitucionalidade dos critérios utilizados.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A valoração negativa das circunstâncias judiciais com base em
elementos concretos, como a quantidade de entorpecentes, é idônea para justificar a
fixação da pena acima do mínimo legal. 2. A desconstituição das premissas fáticas
utilizadas na origem é vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.490.992/DF, Min. Ribeiro Dantas,25/6/2021
Quinta Turma, DJe .25/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIAO FERNANDES DE
SOUZA contra decisão de minha relatoria, no sentido de conhecer o agravo para não
conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 352-349).

O agravante foi condenado por infração ao art. 33, , c/c o art. 40, I, dacaput
Lei n. 11.343/06, à pena de 9 anos, 8 meses e 7 dias de reclusão, em regime
inicial fechado (fls. 177).

O Tribunal deu parcial provimento ao apelo defensivo para redimensionar a
pena para 8 anos e 25 dia de reclusão (fls. 279-280).

A defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, para alegar violação aos artigos 59 do Código Penal e
42, da Lei nº 11.343/2006 (fls. 290-300).

O recurso foi inadmitido na origem devido à incidência da Súmula n. 7, STJ
(fls. 317-319).
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Nas razões do agravo em recurso especial, a defesa sustenta a desnecessidade
de reexame do conjunto fático-probatório (fls. 323-326).

O Ministério Público Federal, por sua vez, opinou pelo desprovimento do
recurso (fls. 345-349).

Na sequência, este Relator conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial (e-STJ fls. 352-349).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma haver necessidade,
no caso, de reforma da decisão agravada, para ser conhecido e provido o especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental"
(AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
CONCESSÃO DO WRIT POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA
APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM
JURÍDICO. INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO
NÃO CONSTATADO. INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE
LESIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE
IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível, desta forma, que
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
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sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n
654.429/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]
4. Agravo regimental improvido
(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da
colegialidade, visto que visualizou situação abarcada pelo inciso XX do
art. 34 do Regimento Interno deste Superior Tribunal (aplicável também
ao recurso em habeas corpus, por força do art. 246 do RISTJ), que
autoriza o Relator a decidir o habeas corpus, monocraticamente, quando
a decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 10/08/2021
).16/08/2021
 

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo regimental
interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora
agravada.

Conforme constou da decisão agravada, nas razões do recurso especial, a
Defesa pleiteia, em síntese, o redimensionamento da pena com fixação da pena-base no
mínimo legal.

Verifico que o acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente
idônea na apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para valorar
negativamente as circunstâncias do crime na primeira fase de aplicação da pena. A
desconstituição das premissas fáticas utilizadas na origem demandaria nova incursão no
conjunto probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice
da Súmula 7 desta Corte.

A valoração negativa das circunstâncias judiciais se deu com base em
elementos concretos, devidamente justificados e fundamentados no caso concreto,
notadamente em razão da elevada quantidade de entorpecentes (mais de 25 quilogramas
de cocaína -fl. 171), razão pela qual não há que se falar em redimensionamento da
reprimenda, não havendo falar em qualquer ilegalidade ou teratologia na valoração das
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Documento eletrônico VDA49399072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 12/08/2025 13:49:14
Código de Controle do Documento: 6b0ca032-ab26-49be-9381-73a9754c3820



Isso porque  "consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a
individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros
abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes
Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios
utilizados no cálculo da pena"  (AgRg no AREsp n. 2.490.992/DF, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/4/2024 25/4/2024

Por fim, ainda transcrevo o bem lançado parecer do Ministério Público
Federal, quanto à incidência da súmula 211, STF, ante a ausência de
prequestionamento (fls. 347-348):

"Ausência de Prequestionamento. Aplicação da Súmula 211
/STJ. Verifica- se que a matéria trazida no recurso especial, acerca da
alegada violação aos artigos 59 do CP e 42 da Lei nº 11.343/2006, não
foi expressamente debatida no âmbito do Tribunal de origem. Não há
qualquer discussão acerca do tema desenvolvido no recurso, não tendo
havido, pois o devido prequestionamento da matéria.

Caberia à defesa opor embargos de declaração para que o
Tribunal analisasse a alegada violação aos artigos 59 do CP e 42 da Lei
nº 11.343/2006.

Constatada a ausência de exame dessa questão pelo Tribunal
de origem , não é possível a apreciação da referida matéria pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. DECISÃO MANTIDA.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA E FRAÇÃO A SER APLICADA EM VIRTUDE DA
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
/STF. INCIDÊNCIA MANTIDA. CAUSA DE AUMENTO.
INDICAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS PARA FIXAR
A FRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I - Consoante jurisprudência desta eg.
Corte Superior, consolidada na Súmula 518/ STJ, para fins do art. 105,
III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado
em alegada violação de enunciado sumular. II - As teses de ausência de
fundamentação idônea para a valoração negativa das vetoriais da
culpabilidade, da conduta social, das circunstâncias e das consequências
do crime, bem como a ausência de proporcionalidade na fração aplicada
para reduzir a pena em virtude da confissão do recorrente, conforme
mencionado no decisum reprochado, não foram debatidas perante as
instâncias ordinárias. De mais a mais, não houve sequer oposição de
embargos de declaração com o fim de forçar o seu exame, o que impede
o conhecimento do recurso por este Tribunal Superior, pelo que deve

Documento eletrônico VDA49399072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 12/08/2025 13:49:14
Código de Controle do Documento: 6b0ca032-ab26-49be-9381-73a9754c3820



ser mantida a incidência das Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do
Supremo Tribunal Federal. III - Consoante o disposto no enunciado n.
443 da Súmula/STJ, "O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes". IV - In casu, houve fundamentação adequada para a
eleição da fração utilizada pelas majorantes, tendo em vista o elevado
grau de reprovabilidade da conduta, bem como das circunstâncias
concretas do caso, em consonância com jurisprudência pacífica deste
Tribunal Superior (AgRg no R Esp n. 1.619.303/SC, Quinta Turma,
Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, D Je de ). Precedentes. Agravo10/4/2017
regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 1927624/MA, Rel. Ministro
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em , D Je )09/11/2021 18/11/2021
– grifo nosso".

 
Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação

federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede de
recurso especial, havendo ainda os óbices da Súmula do STJ, devendo ser mantida a
decisão (e-STJ fls. 352-349).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É voto.

Documento eletrônico VDA49399072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 12/08/2025 13:49:14
Código de Controle do Documento: 6b0ca032-ab26-49be-9381-73a9754c3820



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0280272-7 AREsp 2.440.782 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00032420420164013601

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIAO FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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